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Aniversariantes
Hoje: Antonio Magela França de Lima 
(10ª Vara), Geraldo Carlos Carvalho 
Santos Júnior (Teixeira de Freitas) e 
Aissa Maiara Santos e Silva (Vitória da 
Conquista).
Amanhã: José Reinaldo Almeida Oli-
veira (Itabuna), Manuella Andrade 
Coelho (8ª Vara) e Rafaela Rodrigues 
Silva De Jesus (NUCJU).
Domingo: Maria Cristina Tude Mendes 
(Numan), Adriana Alves Litieri Brentz 
(3ª Vara), Paulo Emilio Mascarenhas 
Fausto (23ª Vara), Luciana de Nova-
es Ventura (17ª Vara), Marcia Regina 
Lins Magalhaes (18ª Vara), Carol Gar-
gur Costa (5ª Vara), Elvira das Virgens 
Costa (5ª Vara), Alisson Modesto de 
Jesus (8ª Vara), Hebert Menezes Gon-
çalves (12ª Vara), Ingrid Patricia de 
Oliveira Azevedo (18ª Vara) e Wellin-
ton Santana Oliveira (Vitória da Con-
quista).
Segunda-feira: Raquel Teles Ferreira 
Oliveira (13ª Vara), Fábio Riella Ma-
rocci (Teixeira de Freitas), Tania Za-
carias Almeida Gonçalves (4ª Vara) e 
Janaina dos Santos Almeida (NUCAF).
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Permitida a acumulação de proventos de 
aposentadorias federal e estadual em caso 
específico previsto na Constituição Federal

Aviso da SECAM sobre 
greve dos Correios

De acordo com noticiário em TV lo-
cal, a SECAM comunica que foi defla-
grado movimento grevista por parte dos 
funcionários dos Correios, ao tempo 
em que orienta as unidades no senti-
do de, ao utilizarem os serviços da ECT 
o façam com bastante antecedência, 
prevendo prováveis atrasos na entrega 
dos objetos postados ou enviados por 
malotes.

Confira os destaques
do Inteiro Teor deste 

fim de semana

O Inteiro Teor que vai ao ar neste fim 
de semana fala sobre as polêmicas ta-
xas bancárias. Uma mulher teve o nome 
negativado por causa de cobranças in-
devidas desse tipo de taxa, e o pior, só 
conseguiu limpar o nome dela depois 
que levou o caso à Justiça. O Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
entendeu que o banco falhou ao renovar 
o cheque especial da cliente sem auto-
rização.

Em outra reportagem, veja que o Tri-
bunal garantiu indenização a uma idosa 
vítima de fraude em empréstimo consig-
nado. Ela também teve o nome negati-
vado depois que o banco cobrou taxas 
indevidas. Casos de fraude nesse tipo 
de operação chegam com frequência à 
Justiça.

Saiba também por que o TRF1 garan-
tiu a uma estudante o direito de iniciar o 
curso de Nutrição mesmo sem ela apre-
sentar certificado de conclusão do ensino 
médio – já que a requerente havia sido 
prejudicada por uma greve.

O Inteiro Teor é o programa do TRF1, 
produzido pela Assessoria de Comunica-
ção Social, que vai ao ar neste sábado, 
dia 22 de agosto, às 11h, na TV Jus-
tiça, com reprise no domingo, dia 23, 
no mesmo horário. Após a exibição, o 
programa fica disponível no YouTube do 
tribunal.

Fonte: TRF1

A 2ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) deu pro-
vimento à apelação contra a senten-
ça, da 2ª Vara da Seção Judiciária do 
Pará, que negou o pedido do autor ob-
jetivando a acumulação dos proventos 
de aposentadoria do cargo de agente 
administrativo do então Ministério da 
Agricultura, Abastecimento e Reforma 
Agrária e o de professor, exercido na 
Secretaria de Educação do estado do 
Pará (Seduc).

Em síntese, o requerente já era servi-
dor público federal quando ingressou no 
serviço público estadual. Ele exerceu os 
cargos cumulativamente até 1996 quan-
do se aposentou na esfera federal. Pos-
teriormente, ao solicitar a aposentadoria 
na esfera estadual, foi informado de que 
o cargo de agente administrativo não é 

um cargo técnico, o que não possibilita a 
acumulação das aposentadorias. Por ser 
a aposentadoria do cargo técnico menos 
vantajosa, ele decidiu renunciar à apo-
sentadoria federal.

O relator, desembargador federal João 
Luiz de Sousa, ao analisar o caso, en-
fatizou inicialmente que é vedada a per-
cepção de mais de uma aposentadoria no 
regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos previsto no artigo 40 
da Constituição Federal, exceto aquelas 
decorrentes dos cargos acumuláveis na 
forma da Constituição, ou seja, pode-se 
acumular mais de uma aposentadoria 
desde que, na ativa, a acumulação seja 
possível.

Segundo o magistrado, o dispositivo 
constitucional permite à parte autora 
acumular os proventos do cargo no esta-
do do Pará com os vencimentos do cargo 
que ocupou na esfera federal, nos termos 
do § 10 do art. 37 da CF/88 e veda a 

percepção de mais de uma aposentado-
ria pelo regime de previdência social dos 
servidores públicos de que trata o art. 40 
da CF/88.

Entretanto, o relator salientou que tal 
vedação não se aplica ao requerente, vis-
to que ele estava sujeito a dois regimes 
de previdência: um no âmbito federal e 
outro no âmbito estadual.

Assim, concluiu o desembargador 
federal, “apesar de serem regimes de 
previdência públicos, de mesma natu-
reza, as fontes pagadoras são distintas, 
pelo que a acumulação de proventos 
pretendida pela parte autora encontra-
-se embasada na ressalva constante do 
art. 11 da Emenda Constitucional nº 
20/98”.

Nesses termos, o Colegiado, acompa-
nhando o voto do relator, deu provimento 
à apelação.

Fonte: TRF1


